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TAM deveindenizar passageir o gue ndo conseguiu ir ao enterro da
maée

A TAM Linhas Aéreas est4 obrigada a pagar indenizac&o por danos morais no valor de R$ 7 mil aum
passageiro que foi impedido de comparecer ao sepultamento da prépriamée. A decisdo é dajuizada 62
Vara Civel de Brasilia e cabe recurso. De acordo com a agéo, 0 passageiro adquiriu uma passagem no
inicio deste ano com destino ao Rio de Janeiro para acompanhar o velério e sepultamento de sua mée.
No aeroporto de Brasilia, foi informado que voo havia sido cancelado em razéo da ma condicéo do
tempo e impossibilidade de pouso no aeroporto Santos Dumont. No entanto, a Infraero ndo confirmou a
informagdo da TAM.

O passageiro afirma ainda que, apesar de sua insisténcia, a empresa nao fez o endosso do bilhete aéreo, a
fim de permitir que ele embarcasse em voo de outra companhia e, assim, chegasse a tempo ao seu
compromisso. Alega, por fim, que chegou ao seu destino com quase trés horas de atraso.

Na contestacdo, a companhia aérea sustentou ilegitimidade passiva. Alegou que os atrasos e
cancelamentos de voos ocorridos no dia 23 de janeiro de 2010 decorreram pelas més condicoes
meteorol 0gicas no comego da manha na cidade carioca, 0 que resultou no fechamento temporario dos
aeroportos. Argumentou que o atraso inferior a quatro horas ndo gera direito aindenizacéo, conforme o
previsto no Codigo Brasileiro de Aeronautica, e o atraso suportado pelo autor étoleravel.

A juizaembasou seu entendimento no artigo 14 do Cédigo de Defesa do Consumidor. "O fornecedor de
servigos responde, independentemente da existéncia de culpa, pela reparacéo dos danos causados aos
consumidores por defeitos relativos a prestagéo dos servigos'. Paraajuiza, "se o consumidor contratou
determinado servigo, com previsao certade horario inicial e final, ndo € dado ao fornecedor, viade
regra, eximir-se dareparagcao dos danos decorrentes.”

Elaressaltou que a TAM Linhas Aéreas invocou motivo de forca maior para 0 cancelamento do voo.
Mas, ndo apresentou prova nesse sentido, embora seja seu o 6nus, conforme o artigo 333, |1, do Cédigo
de Processo Civil e o artigo 14, paragrafo 3°, do Cédigo de Defesa do Consumidor. Apesar de 0s
documentos juntados pelo autor ndo comprovarem gue 0 cancelamento néo teve como causa a
adversidade climética, aversdo do passageiro € que deve prevalecer, segundo ajuiza. Com informacdes
da Assessoria de Imprensa do TJ-DF.
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